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CPI dá prazo até hoje para Banco

Central entregar documentos
A CPI do Sistema Financeiro

quer receber do Banco Central,
até as 17h de hoje, documentos
referentes à quebra de sigilo ban-
cário dos investigados. O prazo
foi fixado ontem pela Comissão
Parlamentar de Inquérito, que
convocou o presidente do BC,
Armínio Fraga, ou o diretor de
Fiscalização, José Carlos Alvarez,

Presidente e diretor do BC são chamados a apresentar até as 17h informações relativas à quebra do sigilo bancário.
Comissão quer saber, também, por que BB concedeu empréstimo à Encol quando empresa já dava sinais de dificuldades

para entregar os documentos. A
CPI decidiu, também, quebrar o
sigilo bancário, fiscal e telefôni-
co de ex-diretores da Encol e fun-
cionários do Banco do Brasil que
se envolveram na negociação que
resultou na concessão de em-
préstimo de R$ 200 milhões à
construtora quando ela já apre-
sentava sinais de dificuldades.

PLENÁRIO

Companheiro
terá direito a

indenização
por acidente
O Senado aprovou ontem projeto
que assegura ao companheiro ou
companheira de segurado morto

em acidente o direito de receber a
indenização correspondente.

PÁGINA 3

No plenário, senadores destacaram
o caráter inovador da proposta,

que vai à sanção presidencial

CPI DO JUDICIÁRIO

Na CPI do Judiciário, os senadores Carlos Wilson, Paulo Souto e Ramez Tebet ouvem a advogada Beatriz Naves

Advogada aponta fraude em inventário
Em depoimento na CPI do Judiciário, a ad-

vogada Beatriz Aparecida Naves denunciou on-
tem irregularidades em processo de inventário
que tramitou na Vara de Órfãos e Sucessões do

Distrito Federal, sob responsabilidade do en-
tão juiz e hoje desembargador Asdrúbal Cruxên.
Ela citou o desaparecimento de bens relacio-
nados no inventário de seu pai, morto em 1983.

Títulos para pagamento
de precatórios poderão

ser refinanciados
As comissões de Justiça e de Assuntos Econômicos aprovaram

parecer favorável a projeto de resolução que permite aos estados e
municípios refinanciarem, junto à União, títulos públicos para

pagamento de precatórios emitidos após 13 de dezembro de 1995.

Na reunião conjunta, as comissões decidiram excluir do direito de
refinanciamento os títulos que ainda não foram negociados

PÁGINA 5
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PÁGINA 4

Senadores
examinarão

programação
de rádio e TV

PÁGINA 6

Pedro Parente
fala na CAS
sobre verbas

para área social
PÁGINA 2
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O ministro do Orça-
mento e Gestão, Pedro
Parente, comparece hoje,
às l0h30, à Comissão de
Assuntos Sociais para fa-
lar sobre os recursos da
União a serem aplicados
na área social. Parente
deverá se deter, em parti-
cular, nos recursos obti-
dos junto aos chamados
bancos multilaterais de
desenvolvimento, por
meio de financiamentos
externos para alívio da pobreza.

Deverão participar também da audi-

Pedro Parente fala à CAS
sobre investimentos sociais
A senadora Heloísa Helena foi autora do requerimento de audiência

pública, que contará com representantes de organismos internacionais
ência pública o diretor
executivo do Banco Mun-
dial e Fundo Monetário
Internacional, Murilo
Portugal; o diretor execu-
tivo do Brasil no Banco
Interamericano de De-
senvolvimento, Antônio
Cláudio Soachaczewski; o
representante da Rede
Brasil sobre  Instituições
Financeiras Multilaterais,
Aurélio Viana, e o repre-
sentante da Associação

Brasileira das ONGs, Sérgio Haddad. A
iniciativa da audiência pública foi da se-

nadora Heloísa Helena (PT-AL).
À tarde, a partir das 17h30, ocorre

a primeira reunião da subcomissão
permanente instituída pela CAS para
acompanhamento e investigação de
casos de exploração do trabalho e
prostituição infanto-juvenil, da Comis-
são de Assuntos Sociais. Está confir-
mada a presença da secretária de As-
sistência Social do Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social, Vanda
Engel Aduan. Ela vai prestar informa-
ções a respeito das ações de assistên-
cia, acompanhamento,  investigação e
repressão prestadas pelo ministério às
crianças e adolescentes.

O Senado deve votar hoje, às 14h30,
dois acordos assinados pelo governo
brasileiro: o Acordo Básico de Coope-
ração Científica e Tecnológica – cele-
brado com o governo do Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte
– e o Acordo de Cooperação Judiciária

Acordos de cooperação com Reino Unido
e Colômbia estão em pauta no plenário

e Assistência Mútua em Matéria Penal,
firmado com o governo da Colômbia.

Os dois acordos têm como relatores,
respectivamente, os senadores Moza-
rildo Cavalcanti (PFL-RR) e Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), ambos com
pareceres favoráveis. Também será vo-

tada emenda da Câmara a projeto de
lei do Senado que altera o Decreto-lei
972/69, referente ao exercício da pro-
fissão de jornalista. Relator da matéria
na Comissão de Assuntos Sociais (CAS),
o senador Bello Parga (PFL-MA) tem
parecer pela rejeição.

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado (CCJ) deve exami-
nar hoje projeto do senador Jorge Bor-
nhausen (PFL-SC) que amplia de um para
quatro anos o prazo de filiação partidá-
ria para candidato a cargo eletivo, majo-
ritário ou proporcional, que já tenha sido
filiado a outro partido político. A exigên-
cia é dispensada nos casos de fusão, in-
corporação ou fundação de partido. O
projeto estabelece o prazo mínimo de
um ano de filiação para quem queira
concorrer às eleições, no caso de pri-
meira filiação.

A proposta de Bornhausen, segundo
parecer favorável do relator, senador Sér-
gio Machado (PSDB-CE), surge como al-
ternativa à fixação de cláusula de fideli-
dade partidária mediante alteração cons-

CCJ debate ampliação de um para quatro
anos do prazo de filiação partidária

titucional. Mas, na avalia-
ção do senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE),
o projeto, se aprovado, “vai
impedir a sobrevivência
dos pequenos partidos”. A
matéria será examinada em
caráter terminativo.

Constam ainda da pauta
da CCJ, de treze itens, um
projeto e uma emenda
constitucional que promo-
vem mudanças na legisla-
ção político-partidária. A
emenda constitucional, de autoria do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE), aca-
ba com a reeleição para prefeito. A pro-
posta conserva a possibilidade de reelei-
ção para presidente da República, gover-

nadores de estados e do
Distrito Federal, mas fixa
um prazo de seis meses
antes das eleições para
que estes se afastem dos
cargos. O parecer, do se-
nador Jefferson Péres
(PDT-AM), é favorável.

Já projeto do senador
Sérgio Machado proíbe
coligações partidárias nas
eleições proporcionais. O
relator é o senador Edi-
son Lobão (PFL-MA), que

se manifestou favorável à matéria.
Também será examinado pela CCJ o

projeto que estabelece novas normas de
acesso ao Siafi  (Sistema de Administra-
ção Financeira).

A Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização realiza
hoje, às 10h, no plenário II do Anexo
Luís Eduardo Magalhães, na Câmara
dos Deputados, reunião ordinária para
examinar o projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO).

A Comissão é presidida pelo deputa-
do Lael Varella e o projeto tem como
relator o senador Luiz Estevão (PMDB-
DF), que apresentou substitutivo à pro-
posta enviada pelo governo.

Comissão de
Orçamento

examina LDO

O texto do
a c o r d o
operacional
da Organiza-
ção Internaci-
onal de Tele-
comun ica -
ções por Saté-
lite (Intelsat)
foi aprovado
ontem por
unanimidade
pela Comissão
de Relações
Exteriores e

Defesa Nacional, presidida pelo senador

José Sarney (PMDB-AP). A apreciação do

projeto de lei que institui o Sistema Brasi-

leiro de Inteligência e cria a Agência Bra-

sileira de Inteligência (Abin) foi adiada

para a próxima reunião. O parecer do

relator, senador Romeu Tuma (PFL-SP),

sobre a matéria recebeu emenda da se-

nadora Emilia Fernandes (PDT-RS), que

foi rejeitada pelo relator. Como a senado-

ra não estava presente à reunião para de-

fender a emenda, o presidente José Sar-

ney decidiu pelo adiamento.

A emenda de Emilia reproduz outra do

senador José Eduardo Dutra (PT-SE), já

rejeitada, impugnando a criação de novos

cargos em comissão na estrutura da Abin.

Para ela, “não seria apropriado o aumen-

to de despesas nesta fase de contenção de

gastos”. Tuma explicou que rejeitou a

emenda porque os cargos a serem cria-

dos visam justamente romper com o pas-

sado e permitir a contratação de pessoal

novo e especializado para a Abin.

Heloísa Helena
 teve iniciativa

do encontro

CRE aprova
acordo de
Intelsat

 José Sarney adiou
votação de proposta de

criação da Abin

Projeto de Bornhausen é
alternativaa mudança

constitucional

Antonio Carlos Magalhães
Presidente
15h30 - Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  *PDL nº 22/99, aprova o texto do Acordo Básico de
Cooperação Científica e Tecnológica, entre Brasil e Reino
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte; *PDL nº 24/
99, aprova o texto do Acordo de Cooperação Judiciária e
Assistência Mútua em Matéria Penal, entre Brasil e
Colômbia; e emenda da Câmara ao *PLS nº 307/95, altera
a redação do art. 4º do Decreto-Lei nº 972/69, que dispõe
sobre a profissão de jornalista.

COMISSÕES

10h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública com o ministro de Estado do
Orçamento e Gestão, Pedro Parente; diretor executivo do
Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional, Murilo
Portugal; diretor executivo do Brasil no Banco Interamericano
de Desenvolvimento, Antônio Cláudio Soachaczewski;
representante da Rede Brasil sobre Instituições Financeiras
Multilaterais, Aurélio Viana; e representante da Associação
Brasileira das ONGs, Sérgio Haddad, para que sejam
discutidos os recursos do Orçamento da União para a área
social, em particular os obtidos com suporte dos bancos
multilaterais de desenvolvimento, através da
disponibilização externa para alívio da pobreza. Ala Senador
Alexandre Costa - Sala 9
10h - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização
Pauta: Apreciação do *PL nº 2/99-CN - LDO/2000. Plenário
2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães da Câmara dos
Deputados
10h30 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLS nº 124/99, que estabelece normas de acesso
ao Sistema de Administração Financeira (Siafi) e a outros
sistemas de informações de órgãos públicos; *PLS nº 187/
99, que modifica a Lei nº 9.096/95, com a finalidade de
ampliar o prazo de filiação partidária; PR nº 39/99, que
convalida os atos praticados com base nas autorizações
concedidas pelas resoluções nºs 44/98 e 45/98, do Senado
Federal, e fixa critérios para a renovação das obrigações
financeiras vincendas; *PEC nº 10/99, que dá nova redação
ao parágrafo 5º do art. 14 da Constituição federal,
suprimindo a reeleição para prefeitos e prevendo a
desincompatibilização nos outros casos; *PLS nº 57/99,
que altera o art. 150 da Lei nº 4.737/65, que institui o
Código Eleitoral, determinando a expedição de instruções
sobre a escolha dos locais de votação de mais fácil acesso
para o eleitor deficiente físico; *PLC nº 107/96, que altera
a Lei nº 8.935/94, que regulamenta o art. 236 da
Constituição federal, dispondo sobre serviços notariais e
de registro; *PLC nº 22/99, que estabelece normas para
a organização e a manutenção de programas especiais
de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadasl; *PLS
nº 10/99, que altera  dispositivo da Lei nº 6.811/80,
sobre a destinação da taxa judiciária de que trata o art.
20 do Decreto-Lei nº 115/67, alterado pelo art. 2º do
Decreto-Lei nº 246/67;  *PLC nº 52/97, que regulamenta
o inciso VI do art. 206 da Constituição federal, dispondo
sobre a gestão democrática do ensino público; *PR nº
13/99, que dá nova redação aos arts. 337 e 341 do
Regimento Interno do Senado Federal; *PLS nº 178/99,
altera a Lei nº 4.737/65 e a Lei nº 9.504/97, a fim de
proibir coligações nas eleições proporcionais; *PLC nº 75/
96, que dispõe sobre uso de colete à prova de bala por
profissionais nas condições que especifica; e *PLS nº 158/
99, que dispõe sobre a prioridade nos procedimentos a
serem adotados pelo Ministério Público e por órgãos a
respeito das conclusões das comissões parlamentares de
Inquérito. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3
16h30 - CPI do Sistema Financeiro
Pauta: Michael Francis Geoghegan, diretor-presidente do
Banco HSBC. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3
17h30 - Subcomissão Permanente para acompanhamento
e investigação de casos de exploração do trabalho e
prostituição infanto-juvenis
Pauta: Audiência pública com Vanda Engel Aduan,
secretária de Estado de Assistência do Ministério da
Previdência e Assistência Social. Ala Senador Alexandre
Costa - Sala 9
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Se um segurado da Previdência So-
cial morrer em acidente de trabalho ou
de transporte, sua companheira ou
companheiro terá direito a receber a
indenização correspondente, desde
que não haja impedimento para que a
união seja convertida em casamento,
conforme projeto de lei aprovado on-
tem pelo plenário do Senado Federal.

De autoria da ex-deputada federal
Maria Laura (PT-DF), o projeto acom-
panha e amplia orientação jurispruden-
cial do Supremo Tribunal Federal –
que, através da Súmula nº 35, de 1951,
decidiu pelo “direito da concubina à
indenização pela morte do amásio” –
e vai à sanção presidencial.

A proposta obteve pareceres favo-
ráveis da ex-senadora Benedita da
Silva, na Comissão de Assuntos Soci-
ais, e do senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE), na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. Em apoio
à matéria, a senadora Emilia Fernan-
des (PDT-RS) salientou seu caráter
complementar à Constituição de 1988,
que reconheceu a união estável para
efeito de proteção do Estado.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 1996 (nº 131/95, na Casa de origem). Dispõe sobre a indenização à
companheira ou companheiro, no caso de acidente de trabalho ou de transporte, com morte do segurado da
Previdência Social.
Resultado: aprovado, com o adendo da CAS para adequação à Lei Complementar nº 95, de 1998. À sanção.
2
Projeto de Resolução nº 58, de 1999, de autoria do senador Roberto Saturnino. Altera a redação do inciso IV do § 1º
do art. 2º da Resolução nº 78, de 1998.
Resultado: aprovado. À promulgação.
3
Projeto de Decreto Legislativo nº 12, de 1998 (nº 626/98, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto do Protocolo
Adicional ao Acordo de Cooperação Financeira de 24 de outubro de 1991, celebrado entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha, em Brasília, em 26 de maio de 1997.
Resultado: aprovado. À promulgação.
4
Projeto de Decreto Legislativo nº 13, de 1999 (nº 716/98, na Câmara dos Deputados). Aprova o texto do Acordo de
Cooperação Cultural e Educacional, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de novembro de 1997.
Resultado: aprovado. À promulgação.
5
Requerimento nº 274, de 1999, de autoria do senador Eduardo Suplicy. Solicita, nos termos regimentais, seja
transmitido ao Senado e ao Governo da Colômbia a preocupação do Senado brasileiro com respeito ao seqüestro da
senadora Piedad Cordoba de Castro, ocorrido no dia 21 de maio do corrente.
Resultado: aprovado.
6
Requerimento nº 287, de 1999, de autoria do senador Romeu Tuma. Solicita, nos termos regimentais, que sobre o
Projeto de Decreto Legislativo nº 34, de 1993 (nº 237/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da
Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, além da comissão constante do despacho inicial de
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.
Resultado: rejeitado.

Os senadores aprovaram ontem
projeto de resolução de autoria do se-
nador Roberto Saturnino (PSB-RJ)
que dispensa de nova autorização do
Senado os aditamentos contratuais a
operações de crédito internas e exter-
nas decorrentes de mudança nos pra-
zos dos desembolsos.

O projeto, que recebeu parecer fa-
vorável do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF), designado como relator
da matéria na Comissão de Assuntos
Econômicos, modifica dispositivo da
Resolução nº 78, de 1998, que previa
a deliberação dos senadores sobre fi-
nanciamentos e empréstimos realiza-
dos pelos estados, municípios e Dis-
trito Federal, incluídos “aditamentos
contratuais que elevem valores ou mo-
difiquem prazos”.

Conforme Saturnino, o fato de a re-
solução não diferenciar prazo de de-
sembolso de prazo de pagamento tem
resultado na repetição de “todo o pro-
cedimento demorado até a sua apro-
vação pelo Senado, com enormes pre-
juízos para os objetivos colimados
pelo financiamento, com a interrup-
ção de obras decorrente da paralisa-
ção dos desembolsos”. Assim, a mo-
dificação aprovada mantém a neces-
sidade de nova deliberação no caso
de aditamentos contratuais que elevem
valores e prazos de pagamentos, dis-
pensando-a quando os aditamentos se
referirem a alteração nos prazos de
desembolso.

O senador Gerson Camata (PMDB-
ES) questionou se o projeto não esta-
ria simplesmente revogando a prescri-
ção de os financiamentos e emprésti-
mos de estados e municípios serem
submetidos à aprovação do Senado.
Paulo Hartung (PSDB-ES) e Roberto
Saturnino (PSB-RJ) explicaram a Ca-
mata que seu entendimento não esta-
va correto, mas este só se convenceu
com o esclarecimento dado por José
Eduardo Dutra (PT-SE).

Dois projetos de decreto legislativo
aprovados ontem pelos senadores ra-
tificam os termos de um acordo inter-
nacional firmado entre o Brasil e o go-
verno da Federação da Rússia e de um
protocolo adicional a acordo de coope-
ração financeira com a República Fe-
deral da Alemanha.

O acordo com a Rússia, de coopera-
ção cultural e educacional, obteve pa-
recer favorável do senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO). Já o protocolo adi-
cional ao acordo com a Alemanha, de
cooperação financeira no valor de
304,8 milhões de marcos alemães mo-
tivou explicação detalhada por parte do
senador José Agripino Maia (PFL-RN),
designado como relator da matéria pela
Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional.

Conforme o parecer favorável do se-
nador, o acordo, assinado em outubro
de 1991 para implementar projeto de

O Senado brasileiro
enviará ao governo e ao
Senado colombianos
manifestação de sua so-
lidariedade e contenta-
mento pela libertação,
com vida e boa saúde,
em 4 de junho, da sena-
dora Piedad Cordoba de
Castro, seqüestrada em
21 de maio.

A decisão foi tomada
por requerimento do se-
nador Eduardo Suplicy
(PT-SP), que o apresen-
tou quando a senadora, conhecida
por suas atividades em defesa da me-
lhoria da condição da mulher e dos

O presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, designou os senadores
Hugo Napoleão (PFL-PI), Artur da Távola
(PSDB-RJ) e Eduardo Suplicy (PT-SP)
para representarem o Senado na reunião

Reconhecido direito de companheiro a indenização
Vai a sanção presidencial projeto de lei que garante indenização por morte causada em acidentes

de trabalho ou de transporte nos casos de união estável de segurados da Previdência Social
A d e m i r

A n d r a d e
( P S B - P A ) ,
em homena-
gem a  Maria
Laura, regis-
trou a pre-
sença da ex-
deputada no
plenário.

Para a se-
nadora Mari-
na Silva (PT-
AC), o projeto
é “exemplar”,
por mostrar
como os legis-
ladores, aten-
tos à evolução
dos costumes
sociais, devem modificar as leis.

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
também acentuou o caráter  moderni-
zante da proposta, assim como José
Roberto Arruda (PSDB-DF), que res-
saltou o fato de a proposição ter sido
apresentada por uma parlamentar do
Distrito Federal.

de chefes de Estado e de governo da Amé-
rica Latina, Caribe e União Européia.

A reunião de cúpula será realizada
no Rio de Janeiro, nos dias 28 e 29 de
junho.

monitoramento da qualidade das águas
do rio Tietê, resultou em contrato de
contribuição financeira no montante de
10 milhões de marcos alemães entre a
Kredintanstalt für Wiederaufbau (KfW)
e a Companhia de Tecnologia de Sane-
amento Ambiental de São Paulo
(Cetesb). A viabilização do contrato, no
entanto, dependia de a Cetesb ser isen-
tada do pagamento de impostos e en-
cargos referentes à importação dos
equipamentos necessários à execução
do projeto.

Pelo protocolo adicional, portanto,
o governo brasileiro “isentará de licen-
ças, taxas portuárias, Imposto de Im-
portação e Imposto sobre Produtos In-
dustrializados, e demais encargos fis-
cais o material adquirido pela Cetesb
para o projeto de monitoramento da
qualidade das águas do rio Tietê, até o
montante de 10 milhões de marcos ale-
mães”, explicou o relator.

direitos à cidadania, ain-
da estava nas mãos dos
seqüestradores. O re-
querimento, aprovado
inicialmente na Comissão
de Relações Exteriores e
Defesa Nacional, solici-
tava às autoridades co-
lombianas empenho no
sentido de garantir a vida
da parlamentar.

No plenário, dada a li-
bertação de Piedad Cas-
tro, a relatora designada
pela CRE, senadora Emi-

lia Fernandes (PDT-RS), propôs o
texto que recebeu a aprovação dos
senadores.

Senado manda representantes
a reunião de cúpula no Rio

Ao aprovarem ontem o projeto, os senadores enfatizaram o caráter inovador da proposta,
que foi apresentada na última legislatura pela ex-deputada Maria Laura

Regra para
operação de

crédito é
modificada

Por proposta de Saturnino,
alteração do prazo de desembolso
dispensa novo exame pelo Senado

Casa se solidariza com
parlamentar colombiana

Plenário aprova acordos
com a Rússia e Alemanha

Eduardo Suplicy foi o
autor do requerimento

aprovado pelo plenário
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Em reunião conjunta da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) e da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), realizada ontem, os senadores
aprovaram parecer favorável de José Fo-
gaça (PMDB-RS) ao Projeto de Resolu-
ção nº 6, que permite o refinanciamen-
to, junto à União, dos títulos públicos
para pagamento de precatórios, emiti-
dos após 13 de dezembro de 1995, em
até 120 parcelas iguais e sucessivas. A
matéria será apreciada em regime de ur-
gência no plenário.

O projeto estabelece que caberá à Jus-
tiça a decisão de validar ou não os refe-
ridos títulos, e permite que a União de-
posite os valores referentes ao refinanci-
amento em depósito judicial vinculado, a
partir da data do respectivo vencimen-
to, em nome do estado ou município
emissor. Fogaça introduziu uma emen-
da, por sugestão de Jader Barbalho
(PMDB-PA), excluindo do direito de
refinanciamento os títulos que ainda não

Antes de votarem o parecer do senador
José Fogaça (PMDB-RS), favorável ao refi-
nanciamento dos títulos públicos para pa-
gamento de precatórios (ver matéria), os
senadores da Comissão de  Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) e da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), em reunião
conjunta, rejeitaram um requerimento que
solicitava o adiamento da apreciação da
matéria e um voto em separado contrário à
medida.

Na reunião conjunta presidida pelo pre-
sidente da CAE, Ney Suassuna (PMDB-PB),
e, depois, pelo presidente da CCJ, José Agri-
pino (PFL-RN), os senadores apreciaram
preliminarmente o requerimento de Osmar
Dias (PSDB-PR), com apoio de Roberto
Requião (PMDB-PR), solicitando que fosse
sobrestado o estudo do Projeto de Resolu-
ção nº 6, que altera a Resolução nº 78 do
Senado.

No  requerimento, Osmar Dias pedia que,
antes da votação da matéria, os senadores
fossem informados sobre a posição atual de
todos os títulos de precatórios constatados
como irregulares pelo Senado, seu possui-
dor final e seus valores por possuidor e ins-
tituição financeira. O requerimento foi der-
rotado por 14 votos contra três dentre os
integrantes da CCJ, e considerado prejudi-
cado, sem necessidade de ser submetido à
votação dentre os senadores da CAE.

Em seguida, Roberto Requião retirou um
voto em separado sobre a matéria, apresen-
tado anteriormente em reunião da CAE, e
apresentou um segundo voto em separado
na reunião conjunta das duas comissões,
estabelecendo a nulidade das resoluções do
Senado que autorizaram Alagoas, Campinas
(SP), Osasco (SP), Pernambuco, Goiânia
(GO) e Santa Catarina a emitir títulos para o
pagamento de precatórios judiciais, justa-
mente os questionados pela CPI dos
Precatórios.

Os senadores que se posicionaram con-
tra a proposta de Requião, como José Jorge
(PFL-PE), alegaram que o problema do voto
em separado do senador é que ele anulava
as resoluções do Senado, mas não podia
anular seus efeitos. José Jorge foi um dos
que mais se empenhou na reunião conjun-
ta da CAE e da CCJ para aprovar o parecer
de José Fogaça.

O senador Roberto Saturnino (PSB-RJ)
apoiou a proposta de Fogaça, que conside-
rou “brilhante”. Roberto Freire (PPS-PE)
também apoiou a proposta, embora lamen-
tando que as comissões não tenham votado
uma preliminar sobre a constitucionalida-
de das resoluções do Senado. José Eduar-
do Dutra (PT-SE) e Jefferson Péres (PDT-
AM) votaram contra o parecer de Fogaça,
alegando que gostariam de votar sobre a
constitucionalidade das resoluções a respei-
to da emissão dos títulos.

Aprovado refinanciamento de títulos para precatórios

Atendendo a pedido da banca-
da de deputados federais do es-
tado do Tocantins, o senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO) registrou em plenário que
participou de uma reunião na
manhã de ontem, quando os par-
lamentares tocantinenses mani-
festaram solidariedade ao presi-
dente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, no episódio da dis-
cussão que ele mantém com o
presidente da Câmara, Michel
Temer, sobre a reforma do Judi-
ciário.

Segundo Eduardo Siqueira
Campos, os deputados pelo To-
cantins disseram que estavam
solidários com a perseverança,
obstinação, determinação e co-
ragem com que o presidente do
Senado se posiciona com relação
aos problemas do país. Os par-
lamentares disseram ao senador
que se sentiam honrados em ter
Antonio Carlos também como
presidente do Congresso.

– O senador Antonio Carlos
Magalhães, como presidente do
Congresso, tem responsabilida-
de pelo que acontece não só no
Senado, mas nas duas Casas. Ele
não interfere nos assuntos da
Câmara, mas cumpre o seu pa-
pel de fiscalizar e acompanhar
os trabalhos das comissões, tan-
to as permanentes, como parla-
mentares de inquérito ou espe-
ciais – afirmou Eduardo Siquei-
ra Campos.

Parecer favorável do senador José Fogaça tem apoio das comissões de Assuntos Econômicos e de Constituição, Justiça e
Cidadania, que apreciaram a matéria em reunião conjunta. Proposta será analisada pelo plenário em regime de urgência

foram negociados.
O parecer de Fogaça foi resultado da

avaliação da CCJ sobre um substitutivo de
Francelino Pereira (PFL-MG) favorável a
projeto de José Agripino (PFL-RN), que
trata do mesmo assunto, e de um voto
em separado de Roberto Requião
(PMDB-PR), ambos apresentados na CAE
em reunião anterior. O voto de Requião

foi contrário à proposta de permitir o refi-
nanciamento dos títulos públicos para
pagamento de precatórios judiciais.

A proposta original, de José Agripino,
altera o artigo nº 12 da Resolução nº 78,
de 1998, do Senado, que dispõe sobre as
operações de crédito interno e externo
dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios, bem como de suas respecti-

vas autarquias e fundações, inclusive con-
cessão de garantias, seus limites e condi-
ções de autorização. Fogaça aproveitou
o projeto de José Agripino e o parecer de
Francelino Pereira sobre a matéria e fez
algumas alterações quanto ao estabeleci-
mento do depósito em juízo e à decisão
judicial sobre a validade dos títulos.

Na reunião conjunta, Francelino Perei-
ra abriu mão de seu substitutivo e apoiou
integralmente o parecer apresentado por
Fogaça. Requião apresentou um segun-
do voto em separado, contra a matéria,
mas foi derrotado (ver matéria). O pa-
recer de Fogaça foi aprovado por 16 vo-
tos contra três pelos senadores da CCJ,
em votação nominal, e por maioria dos
senadores da CAE, contra apenas três vo-
tos, por votação simbólica.

De acordo com Fogaça, o depósito ju-
dicial do resgate desses títulos, estabele-
cido em seu parecer, descaracteriza a con-
dição de inadimplência vivida pelos esta-
dos, particularmente por Pernambuco.

Pedido de
adiamento

foi rejeitado

O presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães,
garantiu ontem à noite que
não pretende dar mais decla-
rações a respeito das diver-
gências com o presidente da
Câmara, Michel Temer.

– Eu não vou mais falar
sobre esse assunto, a não
ser que o Temer fale, e aí
eu terei que responder –
disse ele após encontro
com o líder do PMDB, se-
nador Jader Barbalho (PA).

Pela manhã, Antonio Carlos havia rea-
gido às críticas de Temer, que sugeriu que
o senador fosse “cuidar do Ângelo (Cal-
mon de Sá)”, em vez de criticar o trata-
mento que o relatório da reforma do Ju-
diciário vem recebendo por parte da pre-
sidência da Câmara.

 – Quando ele quer se comparar a mim
em moralidade, ele toma de 10 a 0 – dis-
se Antonio Carlos.

Para não deixar dúvidas sobre suas li-

Antonio Carlos garante que não fala
mais sobre divergências com Temer

gações com o ex-presidente
do Banco Econômico, o se-
nador destacou que não é
amigo de Calmon de Sá.

– Não me dou com ele, fiz
um processo contra ele, que
está em minha gaveta, e no
qual ele se retratou em juízo,
e se o Ângelo é desonesto, o
lugar dele não é comigo, é
com o Temer – afirmou.

A insistência do deputado
Michel Temer em influir no

controle da Companhia Docas de Santos
foi apontada como suspeita pelo presi-
dente do Senado. Antonio Carlos entende
que em órgãos como docas, Receita Fe-
deral e Petrobras não deve haver inge-
rências políticas.

– Em Santos, um líder que poderia ter
influência na Docas seria o governador
Covas, que é de lá, mas vejam que ele não
se interessa por isso – acrescentou o se-
nador, que acredita que no “dia em que
houver um inquérito na Companhia Do-

O parecer de Fogaça foi aprovado por 16 votos a três pelos senadores da
CCJ e por maioria dos senadores da CAE, em votação simbólica

cas de Santos o Temer ficará péssimo”.
Mesmo sendo crítico das posições

tomadas pela Ordem dos Advogados do
Brasil em relação à reforma do Judici-
ário, o senador telefonou na semana
passada ao presidente nacional da OAB,
Reginaldo de Castro, para cumprimen-
tá-lo pelo discurso que fez na soleni-
dade de posse do presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

Antonio Carlos afirmou que “nin-
guém quer melhorar a Justiça no Bra-
sil”. E questionou:

– Esse negócio da Justiça do Trabalho,
do juiz Nicolau e tantos outros parecidos,
precisa continuar? Não. Precisa acabar. E
essa farsa de criar juízes conciliadores para
substituir os juízes classistas merece a re-
pulsa do Brasil e da imprensa brasileira.

O bom relacionamento que devem ter
os presidentes da Câmara e do Senado,
defendido por Antonio Carlos, pode ser
prejudicado pela “briga”, admitiu o se-
nador. Mas ele não crê que o episódio
prejudique o presidente da República.

Bancada do
Tocantins

apóia ACM

Ademir pede explicações a deputado
O senador Ademir Andrade (PSB-

PA) disse ontem, em discurso, que o
presidente da Câmara dos Deputados,
Michel Temer, tem o dever de explicar
à nação por que estão paralisados e
engavetados naquela Casa a atualização
do Código Civil, a emenda do efeito
vinculante, o projeto que facilita a que-
bra do sigilo bancário e fiscal em in-
vestigações conduzidas por comissão
parlamentar de inquérito (CPI) e a
constituição do Conselho de Comuni-
cação Social.

A afirmação foi feita pelo senador ao
comentar a discussão entre Temer e o

presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães. Ademir
disse que Antonio Carlos tam-
bém deve explicação sobre o
que Temer  estaria fazendo de
errado e imoral em relação
ao porto de Santos.

Para Ademir, os dois presi-
dentes não poderiam estar dis-
cutindo publicamente desen-
tendimentos pessoais, pois,
observou, pelo cargo que ocu-
pam, as conseqüências estão
atingindo a imagem de todos os parlamen-
tares. “Por isso, nós também temos o di-

reito de participar dessa dis-
cussão e, se for o caso, cha-
mar a atenção porque o car-
go que ocupam não permite
que eles ajam como estão
agindo”, acrescentou.

Em aparte, o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP)
disse que a “batalha” entre
Antonio Carlos e Temer ain-
da não acabou e que o Con-
gresso deveria voltar a aten-
ção para fatos de maior gra-

vidade, como a posse do diretor-geral
da Polícia Federal, João Campelo.

Antonio Carlos
respondeu pela
manhã a Temer

Ademir condena
discussão pública dos

dois presidentes
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Reunida a portas fecha-
das no início da noite de
ontem, a CPI do Sistema Fi-
nanceiro decidiu dar um
prazo para que o Banco
Central entregue à comis-
são, até as 17 horas de
hoje, documentos referen-
tes à quebra de sigilo ban-
cário de vários investigados. A CPI con-
vocou  o presidente do Banco Central
(BC), Armínio Fraga, ou o diretor de
Fiscalização, José Carlos Alvarez, para
entregar os documentos, em reunião
da comissão de inquérito.

– Sem os documentos solicitados ao
Banco Central, o trabalho da CPI fica
inconsistente – afirmou o senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF), vice-pre-
sidente da comissão.

Questionado por jornalistas, o rela-
tor da CPI, senador João Alberto
(PMDB-MA), afirmou que não vê um
boicote por parte do BC, mas destacou
que “a CPI não está se sentindo bem
sem os documentos do Banco Central”.
Lembrou que alguns senadores já esti-
veram no BC conversando com seus di-
retores e, mesmo assim, a morosidade
na entrega de documentos persiste.

A advogada Beatriz Aparecida Naves
Pacelle relatou ontem, em depoimento à
CPI do Judiciário, uma série de irregula-
ridades que teriam sido cometidas duran-
te o processo de inventário, no Distrito
Federal, de seu pai, Jair Naves, morto em
1983. Os problemas vão da falta de pres-
tação de contas das despesas do espólio
ao desaparecimento de bens relaciona-
dos para a partilha.

O processo, segundo ela, tramitou sob
a responsabilidade do então juiz e atual
desembargador Asdrúbal Cruxên. A co-
missão vem também investigando o caso
do menor Luiz Gustavo Nominatto, cuja
herança, deixada por seu pai, o empre-
sário Washington Nominatto, estimada em
mais de R$ 30 milhões, teria sido
dilapidada no curso do inventário, que
esteve a cargo de Cruxên.

De acordo com a advogada, no início

CPI fixa prazo para BC entregar documentos
  Comissão de inquérito, em reunião a portas fechadas, também decide convocar para depoimento o empresário

Pedro Paulo de Souza, ex-diretores do Banco do Brasil e da Previ e outros envolvidos no caso Encol
A CPI decidiu ainda

quebrar os sigilos bancá-
rio, fiscal e telefônico de
ex-diretores da Encol e de
funcionários ligados ao
Banco do Brasil que se
envolveram em negocia-
ções com a construtora.
Foram feitas 12 novas

convocações para depoimentos nos
próximos dias, inclusive do ex-dono da
Encol, Pedro Paulo de Souza. Como ele
se encontra foragido, a CPI decidiu en-
carregar a Polícia Federal de notificar
e levar Pedro Paulo à CPI. Com isso, a
comissão de inquérito inicia na sema-
na que vem investigações sobre o caso
Encol, e adia para a última semana de
junho os depoimentos sobre o Proer.

Sobre o caso Encol, também foi con-
vocado para depoimento, no dia 17,
o bancário Manoel Pinto, que era su-
perintendente do Banco do Brasil no
DF na época em que a Encol conse-
guiu da instituição um empréstimo de
aproximadamente R$ 200 milhões,
apesar de já apresentar naquele mo-
mento sinais de dificuldades. No dia
22, estão convocados para depoimen-
to Pedro Paulo de Souza e o síndico

da massa falida. No dia 23, será a vez
de Jair Bilachi, ex-presidente da Pre-
vi, de Carlos Gilberto Caetano, diretor
de Finanças e Relações com o Merca-
do do BB, e de Edson Soares Ferrei-
ra, diretor de Crédito e Seguridade do
Banco do Brasil.

A última semana deste mês será
dedicada pela CPI ao Proer, quando
prestarão depoimentos dirigentes do
Nacional, Unibanco, Econômico, Excel
e Bilbao Viscaya, que falarão nos dias
28, 29 e 30. Foi mantido para hoje, às
16h30, o depoimento, marcado há
alguns dias, do presidente do HSBC
(que assumiu parte do Bamerindus),
Michael Francis Geoghegan.

Em julho, o Congresso entrará em
recesso e a CPI só voltará a se reunir
em agosto, para fase de propostas de
mudanças na legislação. Naquele
mês, a comissão de inquérito ouvirá
Gustavo Franco e Gustavo Loyola, ex-
presidentes do Banco Central; Armí-
nio Fraga, atual presidente do BC; e
o ministro da Fazenda, Pedro Malan.
Também em agosto deve ser convo-
cado outra vez o ex-presidente do BC
em janeiro, época da mudança cam-
bial, Francisco Lopes.

Eduardo propõe cadastro
nacional de contas bancárias

tenham sobre os investigados.

– É um trabalho difícil e sem a me-

nor chance de fiscalização. Afinal, se

um banco não quiser enviar dados de

um cliente investigado, ninguém sabe-

rá – disse o senador.
A CPI decidiu ontem encarregar o

senador Carlos Bezerra (PMDB-MT)

da análise de todas as informações

obtidas pela quebra de sigilos dos en-

volvidos no caso Encol.
 Já o senador Roberto Freire (PPS-

PE) foi incumbido de examinar os

documentos resultantes da quebra de

sigilo das remessas de dinheiro para

o exterior pelas contas CC-5.

O senador Eduardo Siqueira

Campos (PFL-TO), encarregado

pela Comissão Parlamentar de In-

quérito que investiga irregularida-

des no sistema financeiro de anali-

sar extratos oriundos da quebra de

sigilo de aproximadamente 50 pes-

soas investigadas pela comissão, vai

propor que o Banco Central (BC)

faça um cadastro nacional de con-

tas bancárias.
Ele explicou que, pela inexistên-

cia desse cadastro, toda vez que há

quebra de sigilo o BC envia comu-

nicado a todos os bancos do país

solicitando dados que porventura

O senador Luiz Estevão (PMDB-DF)
solicitou à CPI do Judiciário que evite o
vazamento de informações obtidas atra-
vés das quebras de sigilo telefônico e
bancário. Ele lamentou que tenha toma-
do conhecimento pela imprensa de su-
postas ligações recebidas por ele do juiz
Nicolau dos Santos Neto, do Tribunal Re-
gional do Trabalho de São Paulo (TRT-
SP). Luiz Estevão criticou o vazamento
de informações sigilosas, sob a guarda
da CPI, para órgãos de imprensa. “É ile-

A CPI do Judiciário aprovou a convo-
cação dos diretores da construtora CHJ,
que vendeu uma casa no Guarujá (SP)
para o ex-presidente do TRT de São Pau-
lo Nicolau dos Santos Neto. Conforme
depoimento do ex-genro de Nicolau,
Marco Aurélio Gil de Oliveira, o valor de-
clarado pelo juiz para a casa, R$ 192 mil,
estaria subestimado.

Também foi aprovada a convocação
de Pedro Rodovalho Marcondes, pro-
curador da International Real Estate
Investments, contratada para gerir os
investimentos da construtora Incal,
empresa responsável pela obra do edi-
fício-sede das juntas de conciliação e
julgamento de São Paulo.

O ex-secretário-geral da
Presidência da República,
Eduardo Jorge Caldas, en-
viou ofício à CPI do Judiciá-
rio com explicações sobre
suas ligações com o ex-pre-
sidente do TRT-SP Nicolau
dos Santos Neto. No texto,
lido pelo presidente da CPI, Ramez Tebet
(PMDB-MS), Eduardo Jorge se diz indigna-
do com a reportagem da revista Veja, que,
segundo ele, o acusa de ter concorrido para
o desvio de dinheiro público.

Eduardo Jorge alega que não há relação

Advogada denuncia irregularidades
em processo de inventário no DF

Eduardo Jorge se manifesta
sobre suas ligações com juiz

entre os telefonemas e a li-
beração de recursos para
as obras  do TRT-SP, dizen-
do que as verbas saíam dos
cofres do Tesouro para o
Tribunal Superior do Tra-
balho, e só depois eram li-
beradas para o tribunal

paulista. Após a leitura do ofício, José Eduar-
do Dutra (PT-SE) sugeriu que a CPI solicite
a Eduardo Jorge os números do celular e
das linhas que usava na Presidência da Re-
pública. A idéia é saber com certeza a quan-
tidade de ligações entre ele e o juiz.

Comissão ouve empresários
que venderam casa a Nicolau

Foram aprovados ainda dois reque-
rimentos de quebra de sigilo bancário
de contas no Unibanco e no Banco Ban-
deirantes, em João Pessoa. A intenção é
rastrear recursos oriundos da venda de
imóvel na capital paraibana para abri-
gar sede do TRT da Paraíba. O vende-
dor do imóvel, Antônio Almério Ferrei-
ra Marra, será ouvido amanhã, às 10
horas. As apurações da CPI apontam
para superfaturamento do terreno.

O depoimento do ex-contador do Cen-
tro de Orientação do Menor de Jundiaí
(Comej), Esdras Augusto de Carvalho, que
estava marcado para hoje, foi adiado a
pedido do depoente, que alegou estar reu-
nindo documentos.

do processo constavam da relação de
bens de Jair Naves cinco carros, dois lo-
tes e cinco fazendas. Destas, uma locali-
zada em Formosa (GO), foi vendida, con-
forme Beatriz, a preço subestimado. As
outras, ao final do processo “simplesmen-
te desapareceram da relação de bens”,
contou. Conforme o depoimento, o en-
tão juiz nomeou como inventariante dativo

(após a renúncia da última companheira
de Jair Naves) o advogado Sebastião Bor-
ges Taquari, desrespeitando a legislação.

– Não foi respeitada a ordem legal
para nomeação de inventariante. O in-
ventariante dativo é a última opção, e
a nomeação de Taquari não atendeu a
critérios legais, mas pessoais do juiz
– denunciou Beatriz.

Estevão cobra respeito a sigilo previsto em lei
gal passar essas informações a tercei-
ros. Em uma casa de leis, como o Sena-
do, o primeiro dever é fielmente obser-
var a Constituição. A CPI está obrigada
por lei a guardar sigilo”, alertou.

Em ofício à comissão, Estevão reiterou
que nenhuma das empresas das quais é
sócio teve envolvimento com a constru-
ção da sede das juntas de conciliação e
julgamento do TRT-SP. Além disso, o se-
nador frisou que não teve participação
na liberação de recursos para a obra. “As

dotações orçamentárias cabiam ao Tri-
bunal Superior do Trabalho”, alegou.

O senador teme que a CPI esteja
extrapolando os limites das investigações
para as quais foi criada:

– A comissão ingressa em matéria
alheia as suas funções, prejudicando a
imagem de empresas e minha reputa-
ção política. Peço providências para im-
pedir que informações protegidas por
sigilo não venham a público e provo-
quem prejuízos.

Presidente e relator da CPI,
Bello Parga e João Alberto
esperam que material seja
entregue hoje pelo BC

Comissão ouviu
depoimento sobre
processo em que
funcionou o juiz
Asdrúbal Cruxên
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Com a designação dos integrantes
pelo presidente da Comissão de Educa-
ção, senador Freitas Neto (PFL-PI), foi
instalada ontem a Subcomissão de Rá-
dio e Televisão. Criada por meio de re-
querimento do senador Pedro Simon
(PMDB-RS), de forma a “propiciar o de-
bate acerca do papel dos meios de co-
municação no país”, a subcomissão tem
nove membros e caráter permanente.

– A subcomissão está pronta para
começar os seus trabalhos e acom-
panhar toda a programação de rádio
e televisão no Brasil. Agora, os mem-
bros devem acertar um plano de traba-
lho e os resultados devem ser encami-
nhados à Comissão de Educação e às au-
toridades – afirmou Freitas Neto, preven-
do a realização de audiências públicas.

Segundo Simon, a subcomissão deve
ainda promover a interação do Senado
com órgãos do Poder Executivo e enti-
dades da sociedade civil, fomentando o
diálogo entre produtores e consumido-
res dos programas veiculados. Além dis-
so, cabe aos senadores que a compõem

Os membros da Comissão de Edu-
cação (CE) aprovaram, por unanimi-
dade, parecer de Artur da Távola
(PSDB-RJ) ao projeto de resolução da
senadora Marina Silva (PT-AC) que dá
o nome do sociólogo e ex-deputado
federal Florestan Fernandes à sala de
reuniões da Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS). A proposta segue para
análise do plenário do Senado.

Como relator, Távola manifestou sua
admiração por Florestan, morto em agos-
to de 1995, com quem participou das dis-
cussões acerca da Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB). Segun-
do o senador, o sociólogo era “uma figu-
ra da mais alta expressão intelectual e do
maior valor humano”.

– Poucos intelectuais brasileiros mar-
caram tão expressivamente o século que
termina. Florestan preservou uma efici-
ente interlocução com as mais variadas
correntes do pensamento crítico contem-
porâneo e empreendeu incomparável es-
forço de interpretação do país em mais
de meio século de atividade, colocando
seu ideário a serviço da superação das
desigualdades – afirmou Távola.

Para Marina Silva, Florestan sempre pau-
tou sua atuação parlamentar “por uma
notável atenção aos assuntos sociais” e “sua
postura correta e digna lhe valeu especial
respeito até mesmo dos adversários ideo-
lógicos”.

CONCESSÕES
A CE também aprovou pareceres a sete

projetos de resolução que renovam per-
missões e concessões a emissoras de rá-
dio. As propostas, originadas no Executi-
vo, já foram aprovadas pela Câmara dos
Deputados e agora seguem para aprecia-
ção do plenário do Senado.

Os relatores dos projetos indicaram
que a documentação requerida pela
Constituição e pela resolução do Senado
foi fornecida, atendendo a todos os re-
quisitos técnicos e legais para a renova-
ção, exceção feita à rádio da Fundação
Nossa Senhora Aparecida, em Aparecida
do Norte (SP). O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) observou que entre as infor-
mações necessárias deve constar a com-
posição acionária da empresa, o que não
foi fornecido. O presidente da CE, sena-
dor Freitas Neto (PFL-PI), comprometeu-
se em enviar o parecer ao plenário so-
mente depois que os dados ausentes fo-
rem apurados.

Instalada subcomissão
que irá analisar rádio e TV

Com exceção da Comissão Diretora, as comissões permanen-
tes, dentro de suas competências regimentais, podem criar
subcomissões permanentes ou temporárias para analisar tema

sugerido por um de seus integrantes. O Regimento Interno limita
o número de subcomissões a, no máximo, quatro por comissão.

As subcomissões devem ter presidente e vice eleitos na primei-
ra reunião e devem funcionar de acordo com as regras estabe-
lecidas para as comissões permanentes. Elas estão aptas a
emitir pareceres sobre projetos, realizar audiências públicas,
convocar ministros para prestar informações, solicitar depoi-
mentos e realizar diligências, além de poderem acompanhar,
fiscalizar e controlar as políticas governamentais pertinentes

Entre as suas atribuições, estão as de ouvir reclamações e sugestões
da sociedade e debater o conteúdo da programação da mídia eletrônica

apreciar as políticas governamentais do
setor e receber reclamações e sugestões
da sociedade no que diz respeito à pro-
gramação.

– A subcomissão pretende, funda-
mentalmente, constituir fórum privilegi-
ado de debates e analisar o alcance, a
penetração e o poder que as mensagens

veiculadas exercem sobre o espectador
– argumenta Simon.

Para Freitas Neto, a CE poderá trazer uma
grande contribuição à “polêmica questão”
do conteúdo das programações de rádio e
TV. O presidente da comissão lembrou ain-
da que o momento para o debate é oportu-
no, já que, no segundo semestre deste ano,
o Senado deve iniciar a discussão da nova

lei de teleco-
municações.

O presi-
dente e o vice
da subcomis-
são devem
ser eleitos na
primeira reu-
nião, que ain-

da não tem data marcada. Integram a sub-
comissão os senadores Pedro Simon (RS),
Amir Lando (RO) e Gerson Camata (ES),
pelo PMDB; Djalma Bessa (BA) e Romeu
Tuma (SP), pelo PFL; Artur da Távola (RJ)
e Álvaro Dias (PR) pelo PSDB; e Emilia Fer-
nandes (PDT-RS) e Geraldo Cândido (PT-
RJ) pelo Bloco Oposição.

Florestan pode
dar nome a

plenário da CAS

Por iniciativa do senador Francelino
Pereira (PFL-MG), a Comissão de Educa-
ção (CE) criou ontem uma subcomissão
para estudar a situação do cinema nacio-
nal e propor legislação específica para fo-
mento do setor. Depois de aprovado o re-
querimento de Francelino, o presidente da
CE, senador Freitas Neto (PFL-PI), anun-
ciou que irá tomar, junto às lideranças par-
tidárias, as providências para designar os
membros da nova subcomissão.

– Por trás dos indiscutíveis sucessos
da cinematografia brasileira nos últimos
quatro anos, graves dificuldades amea-
çam o seu renascimento. Hoje, mais do
que nunca, faz-se necessário discernir o
teor verdadeiro dessas dificuldades e, por
isso, temos que estudá-las – afirmou re-
centemente Francelino em discurso no
plenário, justificando sua iniciativa.

O senador declarou na CE que o as-
sunto despertou o interesse de produto-
res, diretores e profissionais ligados à in-
dústria cinematográfica, que têm envia-
do diversas manifestações e propostas
para o setor. A subcomissão deverá pro-
mover audiências públicas com represen-
tantes do cinema nacional e, para
Francelino, é fundamental que se garanta
uma política de incentivo duradoura.

– A captação de recursos está ain-
da mais comprometida do que esteve
no ano passado. Portanto, ao olhar-
mos para depois do ano 2000, vemos
que a produção de filmes deverá cair.
Duas medidas, pois, parecem urgen-
tes: melhorar e manter a política com-
pensatória até que passe a crise de
captação e reajustar a legislação para
atrair novos investidores  – sugeriu.

A princípio, Francelino queria que
o tema fosse estudado por uma comis-
são especial do Senado. Porém, de-
pois de tomar conhecimento de que
existem 14 requerimentos pedindo a
instalação desse tipo de comissão tem-
porária, o senador preferiu apresen-
tar seu requerimento no âmbito da CE.

Regras são iguais às das comissões permanentes
às áreas de sua competência. Os relatórios aprovados nas
subcomissões devem ser submetidos à apreciação do plenário
da comissão a que estiverem subordinadas. Assim, a decisão
final sobre determinado assunto, para todos os efeitos, deve
ser proferida em nome da comissão.

Até o momento, na atual legislatura, existem três subcomissões
no Senado. Além das duas criadas pela Comissão de Educação
(CE) para analisar a programação de emissoras de rádio e televi-
são e estudar a situação do cinema brasileiro, a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) aprovou, a pedido da senadora Marluce Pin-
to (PMDB-RR), uma subcomissão para propor medidas de comba-
te à exploração do trabalho infantil.

CE vai estudar
problemas do

cinema nacional

Segundo Távola, Florestan foi um
dos maiores intelectuais
brasileiros deste séculoSimon foi quem

propôs a criação
da subcomissão

“Parece que as autorida-
des finalmente despertaram
para a evidência de que na
educação está a chave para
a solução de grande parte
dos problemas nacionais”,
afirmou ontem o senador
Carlos Patrocínio (PFL-TO),
ao elogiar o ABC da Cidada-
nia, programa de alfabetiza-
ção lançado em maio no es-
tado do Tocantins pelo mi-
nistro da Educação, Paulo
Renato  Souza.

Desenvolvido pelo Grupo Executivo
de Alfabetização de Massa, o ABC da
Cidadania tem como objetivo erradicar
o analfabetismo no Tocantins até o fi-
nal do ano 2000. Segundo o senador,
levantamento feito em 1996 pelo Insti-

Lembrando que o Brasil
tem 8.400 quilômetros de
costa marítima, o senador
Casildo Maldaner (PMDB-
SC) disse ontem que a pesca
é uma atividade subexplora-
da no país. Ele conclamou o
Brasil a ocupar essa zona
econômica exclusiva e pre-
gou a criação de uma frota
pesqueira de alto-mar, para
participar da lucrativa pes-
ca oceânica.

Conforme o parlamentar, hoje o
nível de emprego direto no setor
pesqueiro é de 5 mil trabalhadores.
Caso o Departamento de Pesca e
Aqüicultura consiga realizar as me-
tas traçadas, avaliou, pode-se che-
gar a 20 mil trabalhadores empre-

Patrocínio elogia programa
de alfabetização no Tocantins

tuto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais
(Inep) registrou 134 mil
analfabetos naquele estado, o
que significa 21,2% da popu-
lação – mais do que a média
dos estados das regiões Sul,
Sudeste e Centro-Oeste.

Conforme Patrocínio, o
Grupo Executivo de Alfabetiza-
ção de Massa formará 2.765
alfabetizadores voluntários.
Cada um se responsabilizará

por duas turmas de 30 alunos, num total
de 5.530 salas espalhadas por 139 muni-
cípios. Os senadores Leomar Quintanilha
(PPB-TO) e Moreira Mendes (PFL-RO)
apartearam Carlos Patrocínio para apoi-
ar a reivindicação de que o Tocantins ga-
nhe uma universidade federal.

Maldaner conclama país a
investir na pesca de alto-mar

gados diretamente no se-
tor, no ano 2002.

Em sua opinião, é com ini-
ciativas desse tipo, em seto-
res com vantagens compara-
tivas, que o Brasil consegui-
rá combater o desemprego.
Ele está certo de que, se
aproveitar sua imensa costa,
o Brasil será uma grande po-
tência também na atividade
pesqueira.

O senador ressaltou que
em poucos setores da economia brasi-
leira é tão discrepante o potencial pro-
dutivo e a efetiva produção conseguida.
E informou que, na pesca marítima, o
país produz anualmente 450 mil tone-
ladas de pescado, significando apenas
0,5% da produção mundial.

Patrocínio espera
bons resultados com

o ABC da Cidadania

Maldaner vê pesca
como atividade

subexplorada
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PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

6h � Saúde Todo Dia � Atividade: Spinning Bike
6h30 � Especial Unip � Programa produzido pela
Universidade Paulista. Assunto: Pílula pós-coital
6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Atividade física
7h30 � Especial Unip � Programa produzido pela
Universidade Paulista. Assunto: Pílula pós-coital
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � Entrevista � O senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre o Projeto Pantanal
8h55 � Senado em Pauta
9h � Agenda Econômica � Reapresentação do programa
com o ministro da Agricultura, Francisco Turra
10h � Cores do Brasil � Em destaque, Campina Grande
10h30 � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
12h30 � Entrevista � O senador Juvêncio da Fonseca
fala sobre o Projeto Pantanal
13h � Cores do Brasil � Em destaque, Campina Grande
13h30 � Agenda Econômica � Reapresentação do
programa com o ministro da Agricultura, Francisco Turra
14h30  � Sessão Plenária (ao vivo).  Logo após, a CPI
do Sistema Financeiro
20h30 � Entrevista � O senador Juvêncio da Fonseca

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Comissão de Assuntos Sociais
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

HOJE
RÁDIO SENADO

fala sobre o Projeto Pantanal
21h � Jornal do Senado
21h15 � Agenda Econômica � Reapresentação do
programa com o ministro da Agricultura, Francisco Turra
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

Juntamente com o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), o senador Maguito Vile-
la (PMDB-GO) conseguiu 26 assinaturas
para apresentar proposta de emenda
constitucional que reduz de oito para
quatro anos o mandato de
senador e de 35 para 28
anos a idade mínima para
um cidadão disputar a
Presidência da República,
a Vice-Presidência ou uma
vaga no Senado.

Ao dar a informação
ontem, em plenário, Ma-
guito Vilela disse que, em
1988, como integrante da
Assembléia Constituinte,
tentou apresentar essa
proposta, mas não teve
êxito. Ele observou que
Eduardo Suplicy, em duas
oportunidades, também já tentou enca-
minhar proposta semelhante, mas tam-
bém não teve sucesso. “Agora, finalmen-
te, a proposta poderá tramitar nesta Casa
e poderá ser aprovada ou não”, afirmou
o parlamentar.

A comemoração, ontem, dos 37 anos
de autonomia política do Acre motivou
o senador Tião Viana (PT-AC) a home-
nagear personalidades que contribuí-
ram para transformar o antigo territó-
rio em estado e a relembrar momen-
tos importantes da história da forma-
ção do povo acreano. Ele destacou a
importância decisiva de José Guiomar
dos Santos na negociação com o presi-
dente João Goulart pela transformação
do território em estado.

– Foi uma fase extrema-
mente bonita da nossa his-
tória, em que políticos fa-
ziam uma grande política,
tratavam aquele rincão do
Brasil com profundo amor
e respeito, com sentimen-
to de grandeza. José
Guiomar também marcou
o povo acreano pela rela-
ção que tinha com os mo-
vimentos sociais – elogiou
Tião Viana.

O senador lembrou que,
no século passado, a re-
gião onde hoje é o Acre era considera-
da pelo Peru e pela Bolívia como uma
terra ainda não descoberta. Registrou
que, com a seca de 1877 que assolou
o Nordeste, vários nordestinos migra-
ram para a região amazônica, em par-
ticular para o Acre.

Viana relatou que os nordestinos
passaram a trabalhar na exploração
da borracha, que era fartamente uti-
lizada nas indústrias dos Estados Uni-
dos e dos países da Europa.

Com o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, prosseguiu Tião Viana, a borracha

“A existência do Acre
é marcada por exemplos
de coragem e obstina-
ção”, afirmou ontem o
senador Nabor Júnior
(PMDB-AC), ao celebrar
os 37 anos da elevação
do território à categoria
de estado. Ele disse que
na história do Acre são
encontrados desde ges-
tos pessoais de bravura
até uma das maiores
sagas da história recen-
te da humanidade.

Referia-se às dezenas de milhares
de pessoas, a maioria nordestinos, que
foram extrair o látex para o esforço
de guerra do mundo livre contra o
nazi-fascismo. Ele lembrou que as tro-
pas alemãs tomaram os seringais cul-
tivados pelos ingleses em suas colôni-
as do Extremo Oriente.

– Para que o abastecimento da bor-
racha não fosse sacrificado, o Brasil
ofereceu a seiva de suas árvores nati-
vas, temperada com o suor e o san-
gue dos que enfrentaram desde ata-
ques de índios e surtos de doenças

Maguito Vilela invocou a reforma polí-
tica, em votação na Casa, como o momen-
to propício para a tramitação de sua pro-
posta. Ele está certo de que a atmosfera
que será criada com a reforma favorece-

rá a apreciação da pro-
posta, que define “qua-
se como um imperativo
dentro da nova ordem
política que se pretende
implantar no Brasil, uma
ordem mais moderna,
ágil e representativa dos
anseios da população”.

Na opinião do sena-
dor, ampliar a participa-
ção do cidadão, medi-
ante o aumento da fre-
qüência das consultas
populares para uma
Casa da importância do

Senado, “é dar um passo à frente den-
tro das conquistas que se deseja alcan-
çar”. Na sua avaliação, a redução do
mandato vai contribuir para o aperfei-
çoamento da imagem do Senado e para
o seu próprio funcionamento.

Proposta de Maguito e Suplicy
reduz mandato de senador
Emenda constitucional também diminui de 35 para 28 anos

a idade mínima para candidatos a presidente e vice-presidente

passou a perder valor econômico, o
que deflagrou uma crise no setor. O se-
nador disse que na década de 60 hou-
ve um período de latência absoluta, tan-
to pelo movimento político que desa-
guou no regime militar de 1964 como
pela crise que atingiu os seringueiros.

Depois disso, de acordo com Tião
Viana, aconteceu outro fluxo migra-
tório para o Acre, quando o governo
federal passou a incentivar a implan-

tação de grandes proje-
tos agropecuários na re-
gião amazônica. A che-
gada de produtores ru-
rais do Centro-Sul do
país, afirmou o senador,
elevou a temperatura de
conflitos sociais. Fazen-
deiros expulsaram mi-
lhares de seringueiros e
colonos de suas terras.

– Os anos 90 apresen-
taram um novo modelo
de percepção e de rela-
ção das populações tra-
dicionais com as popula-

ções das cidades e com a juventude que
fazia política dentro de uma visão que
acompanhava a consciência ecológica
internacional, da sobrevivência da es-
pécie humana a partir de uma relação
racional e inteligente e de respeito ao
meio ambiente – comentou.

Em apartes, o senador Nabor Júnior
(PMDB-AC) solidarizou-se com a ho-
menagem e o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) agradeceu o reconheci-
mento de Tião Viana da importância do
povo nordestino para o desenvolvimen-
to do estado.

Maguito: votação da reforma
política é momento propício para

apreciação da emenda

Lúcio Alcântara afirma que
Osvaldo Luís Ramos foi

glória da medicina paulista

Viana registra aniversário
da autonomia do Acre

tropicais até um violen-
to choque físico, social e
cultural, decorrente da
troca do semi-árido do
Nordeste pela mata fe-
chada da Amazônia –
afirmou o senador.

INTEGRAÇÃO
Conforme Nabor Júni-

or, o processo de inte-
gração do Acre à econo-
mia e à soberania políti-
ca do Brasil foi firmado
em 1962, com a sanção
de lei por João Goulart e

Tancredo Neves, respectivamente pre-
sidente da República e primeiro-mi-
nistro, que elevaram o território à con-
dição de estado.

Nabor Júnior esteve entre os 15 pri-
meiros deputados eleitos para a Assem-
bléia Legislativa do Acre, e definiu aque-
le período como “tempos de muito tra-
balho e confiança, nos quais o Acre
forjou uma identidade sem igual na
nação brasileira”. Também disse que,
no regime militar, o Acre foi um dos
estados mais atingidos pelas cassações
de mandatos e outro abusos.

Obstinação marca a existência
do estado, diz Nabor Júnior

Viana vê no Acre um
novo modelo de respeito

ao meio ambiente

Nabor foi um dos 15
primeiros deputados da

Assembléia do Acre

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, recebeu
ontem a ministra interina do Esporte e Turismo, Tereza Castro, que aproveitou a
visita de cortesia para relatar ao senador os projetos em desenvolvimento na pasta
comandada pelo ministro Raphael Grecca.

A ministra destacou, particularmente, a iniciativa de instalação de canchas co-
bertas, de baixo custo, se possível em todos os municípios brasileiros, com o
objetivo de popularizar a prática esportiva no país.

ACM recebe
ministra
interina

do Esporte

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) expressou seu pesar, ontem, pela
morte do professor Osvaldo Luís Ra-
mos, da Universidade Federal de São
Paulo. “Filho de Jairo Ramos, pai e
filho foram as glórias da medicina
paulista”, disse o senador em sua ho-
menagem. Na ocasião, o senador
Romeu Tuma (PFL-SP) associou-se à
manifestação de tristeza pela morte
do professor.

Lúcio Alcântara também comuni-
cou ter recebido carta da família de
uma jovem senhora cearense, Carla
Arruda Bastos Lima, morta quando ia
submeter-se a uma cirurgia em São
Paulo. A família narra na carta fatos
graves relacionados com os proce-
dimentos do hospital e dificuldades
para obter os documentos necessá-
rios ao translado do cadáver para
Fortaleza.

Em decorrência disso, o senador
informou ter enviado carta ao Con-
selho Federal de Medicina, para que
realize as investigações que julgar ne-
cessárias, a fim de apurar se realmen-
te houve erro médico. Conforme o
narrado pela família, tratava-se de
procedimento cirúrgico simples.

No mesmo discurso, Lúcio Alcân-
tara referiu-se à proposta de emen-
da constitucional apresentada pelos
senadores Maguito Vilela e Eduardo
Suplicy, para reduzir de oito para
quatro anos o mandato de senador.
Lúcio Alcântara disse que já tentou
apresentar essa emenda, sem êxito,
e contou ter pesquisado os Parlamen-
tos de vários países do mundo, con-
cluindo que o mandato mais longo é
o dos senadores brasileiros. Ele dis-
se que os dois senadores podiam
contar também com sua assinatura
nessa iniciativa.

Alcântara presta
homenagem
póstuma a
professor
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, Ademir Andrade e Casildo Maldaner

Luiz Estevão apresenta substitutivo à LDO

Respeito à Constitui-
ção, garantia de trans-
parência na aplicação
dos recursos públicos e
fortalecimento do Po-
der Legislativo. Esses
são os principais baliza-
dores do substitutivo do
senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) ao projeto
de lei de diretrizes or-
çamentárias (PLDO nº
2), para o exercício de
2000, enviado pelo Po-
der Executivo.

O substitutivo, que
começará a ser apreciado hoje pela Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, foi apresentado on-
tem no plenário do Senado por Luiz Es-
tevão, relator da matéria.

Entre as mudanças propostas por Luiz

 Entre as novidades está a fixação de limite para os custos unitários de obras públicas: terá
que ser igual ou inferior a indicador apurado pelo Sindicato da Indústria da Construção

Estevão estão a su-
pressão do artigo 65
do projeto, que previa
o contingenciamento
das dotações dos po-
deres Legislativo e Ju-
diciário e do Ministé-
rio Público, por meio
da limitação proporci-
onal do empenho.
“Optamos por supri-
mir tal dispositivo,
tendo em vista argu-
mento de inconstituci-
onalidade, frente ao
artigo 168 da Consti-

tuição”, explicou o senador. O artigo
determina que as dotações sejam re-
passadas até o dia 20 de cada mês.

A proposta de substitutivo contraria
o projeto do Executivo no que diz res-
peito às normas de reabertura  de cré-

A confirmação do nome de João Ba-
tista Campelo para a direção da Polícia
Federal foi criticada ontem no plená-
rio pela senadora Marina Silva (PT-AC).
Para ela, existem provas de que
Campelo foi mesmo o responsável pe-
las torturas infligidas ao ex-padre e pro-
fessor universitário José Antônio
Monteiro, o que torna o delegado in-
compatível para o cargo. “Estão abu-
sando do princípio de que todos são
inocentes até que se prove o
contrsário”, disse Marina Silva, que dis-
cursou como líder do Bloco Oposição.

A senadora lamentou que o governo
Fernando Henrique Cardoso venha pas-
sando por seguidos vexames quando
se trata de nomear pessoas para car-
gos importantes. Citou o episódio da
indicação do economista Francisco
Lopes para a presidência do Banco
Central. Lopes nem sequer tomou pos-
se formalmente do cargo, tendo pedi-
do demissão em face da mudança na
política cambial. Em seguida foi acusa-
do de envolvimento em negócios que
estão sendo investigados pela Comis-
são Parlamentar de Inquérito (CPI) do
Sistema Financeiro e pela Justiça.

Na opinião da senadora, a indicação
do juiz Francisco Falcão para o cargo
de ministro do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) foi outro desses casos em
que o governo não se informou ade-
quadamente sobre a vida dos indica-
dos. Falcão, que teve seu nome apro-
vado pelo Senado, recusou-se a se sub-
meter a exame de paternidade, segun-
do Marina Silva.

Marina critica
indicação de
diretor da

Polícia Federal

Ao registrar que o governo do Tocan-
tins mantém vários programas de coope-
ração com o Japão, o senador Eduardo
Siqueira Campos (PFL-TO) denunciou
ontem a ameaça de fracasso que está pai-
rando sobre um deles, o Programa de De-
senvolvimento dos Cerrados (Prodecer
III). Ele explicou que o motivo são as con-
dições, os juros e os encargos impostos
pelo Conselho Monetário Nacional para
pagamento do financiamento.

O senador explicou que o governo ja-
ponês financiou para o Prodecer III US$
67 milhões, destinados a uma série de
projetos. Ele explicou que as condições
do financiamento internacional foram de
2,75% de juros, amortização em 20 anos
com uma carência de seis anos.

– O Conselho Monetário Nacional,
no entanto, reduziu os prazos para 15
e dois anos, respectivamente, prazo que
recente resolução do mesmo CMN am-
pliou para 20 anos, concedendo mais
um ano de carência. E sobre a taxa de
2,75% anual de juros cobrada pelo Ja-
pão, o Banco do Brasil, cumprindo nor-
mas do CMN, cobra taxas de adminis-

Eduardo acusa CMN de colocar em risco
programa de desenvolvimento de cerrados

tração e de outros ser-
viços que elevam os
custos do empréstimo a
6%, mais a taxa de ju-
ros a longo prazo –
protestou.

Esta cobrança, segun-
do o senador, faz com que
alguns dos cálculos de-
monstrem que a apropri-
ação do Tesouro Nacio-
nal sobre a operação su-
pera, no período, a 100%
do valor do empréstimo.
Por outro lado, ele infor-
mou que o governador
do estado, Siqueira Campos, em reunião
com o presidente do Banco do Brasil,
Andrea Calabi, conseguiu apoio para ten-
tar modificar a forma com que as taxas
estão sendo calculadas.

Comentando a defesa que Eduardo Si-
queira Campos fez da privatização da Fer-
rovia Norte-Sul, o senador Edison Lobão
(PFL-MA) concordou com as propostas do
senador. Ele lembrou que a obra, que vem
se arrastando desde o início do governo

José Sarney, servirá para
promover o desenvolvi-
mento no Cerrado. O
senador Hugo Napoleão
(PFL-PI) defendeu a im-
portância do Prodecer
não apenas para o To-
cantins, mas para outros
estados. O senador Car-
los Patrocínio (PFL-TO)
criticou o fato de o esta-
do do Tocantins – que
através do governador
Siqueira Campos conse-
guiu recursos junto ao
governo japonês e apli-

cou em um projeto que trouxe produtivi-
dade acima da média nacional – agora
estar sendo obrigado a se preocupar com
uma política mal formulada do governo na
cobrança dos juros.

O senador Leomar Quintanilha (PPB-
TO) registrou que participou da audiência
do governador Siqueira Campos com o
presidente do Banco do Brasil, Andrea
Calabi. Ele disse que saiu otimista quanto a
uma solução do problema.

ditos orçamentários.  “O Poder Executi-
vo ficaria com a prerrogativa de poder
selecionar as despesas a que quisesse dar
seguimento, reabrindo por sua conta, sem
prévia autorização legislativa, os créditos
orçamentários relativos a despesas não
executadas no ano anterior”, disse Este-
vão. “Não é esse o caminho que julga-
mos mais conveniente para o fortaleci-
mento do Poder Legislativo como instân-
cia decisória dos gastos públicos.”

Luiz Estevão é contra a suspensão, no
exercício financeiro de 2000, das vin-
culações de receitas a fundos, órgãos ou
despesas (o projeto de lei do Executivo
ressalvou as vinculações constitucionais
e aquelas previstas em leis complemen-
tares). “Pareceu-nos temerário suspen-
der pela LDO, lei transitória, a eficácia
de inúmeras leis permanentes ou de atos
infralegais, vinculadores de receitas, sem
o exame caso a caso, razão pela qual

Quintanilha defende recuperação da agricultura

Estevão diz que seu substitutivo
garante transparência na

aplicação de recursos públicos

Ao registrar a presença, no final de
semana passado, do ministro da Agri-
cultura, Francisco Turra, e de sua co-
mitiva em uma feira agropecuária re-
alizada no município de Araguaína
(TO), o senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) comentou que a visita do
ministro era um gesto de que o go-
verno tem interesse na contribuição
do Tocantins para recuperar a agri-
cultura brasileira.

propomos a supressão desse dispositi-
vo”, justificou.

O senador está propondo também al-
terações para garantir igualdade de tra-
tamento a instituições filantrópicas finan-
ciadas interna e externamente no rece-
bimento de verbas públicas, desde que
garantida a identificação dessas institui-
ções. Luiz Estevão propõe que os recur-
sos orçamentários só sejam utilizados no
pagamento de precatórios cujas ações
tenham transitado em julgado e em re-
lação às quais não houver mais qualquer
possibilidade de recurso judicial.

Outra novidade é a fixação de limite
para os custos unitários de obras públi-
cas executadas com recursos da União:
terá que ser igual ou inferior ao valor
do Custo Unitário Básico (CUB) por
metro quadrado divulgado pelo Sindi-
cato da Indústria da Construção
(Sinduscon).

O senador pelo Tocantins falou da
importância estratégica do setor agrí-
cola para o país e argumentou que a
agricultura já deu demonstrações de
força quando sustentou a implantação
do Plano Real e, mais recentemente,
quando ajudou o Brasil a resistir às di-
ficuldades que atingiram a economia
nacional no início do ano.

Leomar Quintanilha afirmou que o
Tocantins quer ser um dos parceiros

na luta do governo para ampliar a pro-
dução de grãos no país.

Na opinião de Quintanilha, com as
hidrovias já implantadas e com a conclu-
são da Ferrovia Norte-Sul, o Tocantins
poderá se desenvolver mais ainda, já que
os custos no transporte da produção cai-
rão significativamente. Por este motivo, ele
solidarizou-se com os vários pronuncia-
mentos feitos nos últimos dias em favor
da privatização da Ferrovia Norte-Sul.

Leomar Quintanilha citou a
importância estratégica da

agricultura para a economia

Marina: governo vem
passando por vexames na
indicação de autoridades

Eduardo Siqueira Campos
lamenta que CMN tenha elevado

juros e encurtado prazo

A venda de 200
aviões para a em-
presa suíça Cros-
sair, pelo valor de
US$ 4,9 bilhões, re-
alizada pela
Embraer na feira
parisiense de Le
Bourget, foi come-
morada ontem pelo
senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO).
“Trata-se de opera-
ção inédita  na his-

tória das exportações brasileiras”, ob-
servou o senador. Com outros contra-
tos já garantidos nos últimos dias, reve-
lou Mauro, o volume de encomendas
chega a US$ 6,2 bilhões, gerando uma
expectativa de 3.500 novos empregos di-
retos e 1.500 indiretos.

Para o senador, a defasagem do câm-
bio foi responsável pela quebra de em-
presas, pelo aumento do desemprego,
elevou o déficit comercial e mudou a
cultura de país exportador. No entanto,
Mauro Miranda acredita que este qua-
dro começa a mudar. “Alguns fatos mais
recentes dão a impressão de que esta-
mos respirando estoques novos de oxi-
gênio”, afirmou. Como exemplo, o se-
nador citou o setor têxtil, em que as im-
portações estão caindo gradualmente de
US$ 998 milhões em 1996 para US$ 161
milhões no período de janeiro a abril
deste ano.

Outra área, importante para Goiás,
apontada pelo senador é a de produção
e exportação de frangos. Segundo ele, a
renda estimada de exportações para este
ano é de US$ 900 milhões, contra US$
740 milhões em 1998.

Mauro vê bons
sinais para o país
com exportações

Mauro aplaudiu
venda de aviões

para a Suíça


